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Com o objetivo de demonstrar o desempenho do Município de Rio das 

Ostras até o 2° Quadrimestre de 2019, em relação aos limites estabelecidos pela 

Constituição Federal e Lei Complementar nº 101/2000 e com a finalidade de dar 

transparência ao cumprimento das normas voltadas para a responsabilidade do 

Administrador Público na gestão fiscal, tendo como sustentáculo a parceria do 

Poder Legislativo, vimos apresentar os diversos aspectos que contemplam a 

Execução Orçamentária e demonstrar os resultados fiscais alcançados no período. 

O XLIV Fórum Municipal de Planejamento e Orçamento - Audiência Pública, 

que será realizado em 30 de Setembro de 2019, tratará da Prestação de Contas do 

2° Quadrimestre de 2019. 

Como fontes de informação foram utilizados o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária, relativo ao 4° bimestre de 2019, o Relatório de Gestão 

Fiscal do 2º Quadrimestre de 2019, publicado no Órgão Oficial do Município de Rio 

das Ostras – Ano VII, Edição nº 1086 - de 30 de setembro de 2019, e os dados 

complementares disponibilizados pela Secretaria Municipal de Fazenda. 

 

INTRODUÇÃO 
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Demonstramos abaixo a Execução Orçamentária da Receita Arrecadada até 

o 2° Quadrimestre de 2019. 
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A receita total no 2º quadrimestre do exercício de 2019, foi de R$  408.484,5 

mil, sendo uma arrecadação 65,98% da Arrecadação prevista para o ano, 

apresentando uma redução na arrecadação de 4,6% em relação ao mesmo período 

de 2018. 
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COMPARATIVO DA ARRECADAÇÃO 

 

 

Nesta comparação vale destacar o comportamento das receitas de 

Impostos e Taxas, compostas principalmente por IPTU, ITBI, ISS e Taxas, onde 

juntos em 2019 tiveram uma queda de 3,97% em relação a 2018, o que equivale 

a R$ 3.613,8  mil. Mesmo com a alteração fica demonstrado que as ações 

desenvolvidas de sensibilização quanto à importância do pagamento dos tributos 

municipais vêm provocando o retorno de pagamentos em dia por mais 

contribuintes. 

Com relação à receita de contribuições, foi apresentada uma arrecadação 

a maior de quase 10,7%, em virtude da contribuição para custeio do serviço de 

iluminação pública como demonstrado a seguir. 
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As transferências correntes apresentaram queda, no montante de R$ 

19.214,5 mil, com destaque principalmente para a fonte de recursos dos royalties 

do petróleo.  

Destacamos valores referentes às transferências dos recursos royalties e 

participação especial de R$ 111.017,7 mil, que representaram apenas 27,2% da 

arrecadação total do município no 2º quadrimestre de 2019. Vale lembrar que a 

arrecadação de outros recursos já vem desde 2013, superando a arrecadação de 

royalties e participação especial. Esta queda acentuada apresentada nas 

transferências de Royalties vem impactando negativamente os investimentos no 

Município nos últimos exercícios, porém a partir de 2017 começou apresentar 

sinais de recuperação. 
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Pela análise do comportamento das transferências dos recursos royalties e 

participação especial dos últimos seis anos, ficou demonstrado no 2º Quadrimestre 

de 2019, uma paralisação do retorno de crescimento da arrecadação como pode ser 

avaliado nas tabelas que seguem, lembrando que os valores de 2019 são parciais 

referentes ao 2º Quadrimestre somente. 
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% Participação de Royalties e P.E na Receita Arrecadada em 2019 

 

 

Participação de Royalties e P.E na Receita Arrecadada em 2019 
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As despesas orçamentárias quando classificadas por categoria econômica se 

apresentam conforme a tabela e o gráfico a seguir. 
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No nível mais agregado da execução orçamentária das despesas, de 

acordo com as categorias de Função de Governo, a seguir, ficou evidenciado 

que os investimentos em Saúde (22,9%) e Educação (26,9%), representam 

49,8% do total das despesas, demonstrando o comprometimento do Município 

com esses investimentos. 
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Destacamos, por sua relevância para a Administração Municipal e para a Lei 

de Responsabilidade Fiscal, o demonstrativo da participação da despesa com 

pessoal e encargos sociais, em relação à Receita Corrente Líquida. Segundo a Lei, a 

despesa com pessoal incorrida nos últimos 12 meses não deve ultrapassar 54% da 

Receita Corrente Líquida. 
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Ao analisarmos o gasto com Folha de Pagamento no 2º Quadrimestre de 

2019, podemos observar a ênfase dada às áreas de Educação e Saúde, que 

juntas totalizam 57,1% do gasto com Folha de Pagamento. 

 

 

 

 
 

 



  

19 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

20 

Apurando o atendimento aos limites constitucionais relativos às Ações e Serviços 

Públicos de Saúde, constatamos que o percentual constitucional obrigatório é de 15% 

sobre as receitas próprias que totalizaram no período R$ 185.208,24 mil. O percentual de 

15% corresponde a R$ 27.781,24 mil, que demonstramos a seguir.   

Em nosso caso, até o 2º Quadrimestre de 2019, aplicamos 33,72% destas receitas 

que corresponde a R$ 62.448,20 mil. Dessa forma, o gasto com saúde foi superior em R$ 

34.666,96 mil em relação à obrigação constitucional do Município. 

 Além dos gastos obrigatórios, o Município aplicou ainda R$  14.198,4 mil com 

recursos de Royalties e R$  5.673,3 mil com Recursos Vinculados, totalizando R$  

82.320,0  mil aplicados na saúde. 
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DESPESA COM SAÚDE  
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O limite mínimo obrigatório de gastos com a Manutenção e o Desenvolvimento do 

Ensino, previstos na Constituição Federal, é de 25% das receitas próprias sobre R$ 85.208,24 

mil demonstradas no quadro a seguir, ou seja, R$ 46.302,1 mil. O Município de Rio das 

Ostras aplicou 22,67% até o 2º Quadrimestre de 2019, o correspondente a R$ 41.980,7 mil 

sendo, R$ 4.321,3 mil a menor que sua obrigação constitucional, lembrando que o limite de 

25% deve ser atingido até o término do exercício. 
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Utilizando os recursos que não fazem parte das receitas previstas na 

Constituição Federal, o Município aplicou, além da sua obrigação constitucional, R$ 

6.374,7 mil com recursos de Royalties e Participação Especial e R$ 48.323,0 mil com 

recursos Vinculados, exceto FUNDEB, que totalizou um montante aplicado em 

Educação de R$ 96.678,4 mil. 
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O quadro a seguir evidencia o Resultado Orçamentário do 2º quadrimestre de 

2019 do Município entre a receita e a despesa empenhada no período, 

demonstrando o controle orçamentário das contas públicas. 

Os quadros que seguem demonstram que o Município mantém a execução 

das despesas no mesmo nível da arrecadação, atendendo aos princípios da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, de que os valores arrecadados são os que definem o poder 

de gasto do Município. 
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Com estes dados, disponibilizados à população no site 

http://www.riodasostras.rj.gov.br, e com a realização da Audiência Pública, o 

Município de Rio das Ostras cumpre uma de suas tarefas previstas na Lei de 

Responsabilidade Fiscal  e demonstra seu compromisso de tratar com transparência 

as contas públicas municipais. 

 

 

 

Rio das Ostras, 30 de setembro de 2019. 

JULIO CESAR DOS SANTOS MARINS 
Secretário Municipal de Fazenda 


